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Há quem fale muito da liberda-
de de escolha. Uma escolha 
no sentido quotidiano ou da 
fantasia liberal para o utente 

consumir o que bem quiser (como se a 
gestão privada não se regesse pelo lu-
cro) Mas onde está esse falatório para a 
liberdade de escolha sobre o futuro do 
nosso território? Onde fi cou o direito 
de escolhermos o que queremos para 
as nossas localidades? Os interesses 
turístico-imobiliários em Tróia têm vin-
do a retirar às populações o direito de 
intervenção democrática e popular so-
bre os projetos que estão a dizimar toda 
a península com crimes ambientais e a 
colonização por ultra-ricos. E a quem é 
da terra resta escolher se tapa os olhos ou 
se junta na denúncia da ruína ambiental, 
habitacional e social em curso.

No passado dia 23 de setembro, o 
Bloco de Esquerda organizou um péri-
plo entre Tróia, Alcácer do Sal e Melides, 
para denunciar a construção de grandes 
complexos turísticos em zonas de biodi-
versidade sensível do litoral alentejano. 
Gruas, buggys e vastas vedações rasgam 
o areal e o mato do litoral alentejano. 

A vista mais escandalosa é mesmo a 
do projeto NA PRAIA: um resort de luxo 
de 200 hectares, promovido pela mu-
lher mais rica de Espanha e herdeira do 
Grupo Inditex, em cima de dunas. As altas 
gruas denunciam o atentado ambiental 
que está a ser feito num dos últimos 
troços de praia selvagem portuguesa. 
As obras começaram janeiro deste ano 
sem licença. Este pormenor não passou 
despercebido, e em março a associação 
DUNAS LIVRES denunciou esta ilegalida-
de e as múltiplas violações das regras da 
proteção da natureza e da biodiversida-
de. No mesmo dia, a Câmara Municipal 
de Grândola, presidida pela CDU, emitiu 
uma licença precária de estaleiros ao 
projeto. A consequente fi scalização do 
ICNF registou crimes ambientais graves.

A associação avançou com uma provi-
dência cautelar, que, uma vez aceite Tri-
bunal Administrativo de Beja, conseguiu 
parar as obras. Esta pausa durou apenas 
um mês, quando a autarquia emitiu uma 
declaração de Projeto de Interesse Nacio-
nal (PIN), uma classifi cação que diminui 
burocracias associadas à construção. 

Como o NA PRAIA, múltiplos projetos 
megalómanos com centenas de piscinas 
privativas, campos de golfe, hotéis e ocu-
pação abusiva de zonas vitais da biodi-
versidade, conseguiram avançar graças a 
este sistema PIN. Diria o nome que estes 
devem existir para projetos de interesse 
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de instrumentos da corrupção econó-
mica, a fi nanceirização da habitação e a 
massifi cação do turismo selvagem.

O Bloco vai apresentar um projeto para 
eliminar e reverter todos os Projetos de 
Interesse Nacional nesta região, de modo 
a travar a criação de empreendimentos 
turísticos de luxo em áreas protegidas, e 
combater casos que estão sob investi-
gação da justiça. Foi em Tróia que José 
Sócrates implementou o seu primeiro 
PIN quando chegou ao poder. Dois pro-
jetos, nomeadamente o da Comporta e o 
da Herdade do Pinheirinho, são projetos 
PIN que foram dados por Manuel Pinho 
(ministro da Economia de Sócrates) ao 
Grupo Espírito Santo e que estão a ser 
investigados pelo Ministério Público.

Estamos a falar do pior que há em 
Portugal. Da corrupção, da negociata, 
da especulação imobiliária, do turismo 
que tudo destrói e que privatiza, elitiza e 
ocupa toda uma zona natural, que deixa 
de estar disponível à população que sem-
pre a utilizou, às tradições dos pescadores 
e de quem usa esta terra.

Ainda vamos a tempo de travar todos 
estes projetos. Nenhum deles devia ser 
PIN: são projetos turísticos de luxo, a 
maioria em zonas de emergência e pro-
teção ambiental, o que os torna ilegais, 
outros em zonas que deviam ser prote-
gidas e que só não são protegidas preci-
samente por causa do lobby imobiliário. A 
classifi cação PIN deve ser reservada para 
outro tipo de projetos que criam empre-
go e são mais importantes para o País.

Estes projetos foram anunciados como 
promessas de desenvolvimento. Mesmo 
se tal fosse verdade, a que custo seria es-
se desenvolvimento? Da exploração de 
mão-de-obra mal paga? Do agravamento 
da crise da habitação? Do despejo da co-
munidade local? Da destruição massiva 
do ecossistema e dos recursos naturais? 
A população tem direito a escolher as 
prioridades do investimento público. A 
escolher o desenvolvimento de serviços 
públicos, como creches, centros de saúde 
e casas a preços acessíveis. Ou alimentar a 
ganância dos grande interesses privados 
e dos maiores casos de corrupção que 
Portugal já viveu.

É preciso travar a compulsão dos Go-
vernos para pôr à venda tudo que é o 
nosso património comum. Há que fazer 
uma escolha: preservar o litoral alente-
jano para daqui a muitos anos nós ainda 
o termos e podermos usufruir dele, ou 
então aceita privatizá-lo e destruí-lo.
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nacional, que criam emprego, produtivi-
dade. Ora, é enganoso: estão em causa 
projetos turísticos de luxo que vão cons-
truir em zonas de reserva ambiental, com 
conversas vazias de sustentabilidade e 
‘eco’-resorts, detidos por grandes grupos 
económicos, como a SONAE, a Amorim, 
a Vanguard, um dos maiores fundos imo-
biliários internacionais e que ocupou vá-
rias áreas desta costa alentejana.

Os empreendimentos projetados vão 
urbanizar 2/3 da península de Tróia, cons-
truindo à margem da orla costeira e em 
cima de habitats de espécies ameaçadas. 
Coloca-se ainda a gestão errática dos re-
cursos naturais, como a água. O futuro 
Troiaecoresort vai contar com 125 pisci-
nas privativas - numa zona que está em 
seca há dois anos – obrigando a furar mais 
e mais fundo o aquífero subterrâneo. En-
tretanto, os pequenos agricultores estão 
a deixar de ter acesso à água, porque essa 
água está a ser canalizada para um mode-
lo de consumo irresponsável.

Para além das barbaridades contra o 
ambiente, estes projetos de turismo de 
luxo afastam cada vez mais as popula-
ções desta região, com a aceleração do 
fenómeno especulativo da habitação e 
o encarecimento da ligação fl uvial entre 
Setúbal e Tróia. É praticamente uma pri-
vatização total destas zonas, exclusivas 
às elites endinheiradas.

Que casa vão os trabalhadores destes 
projetos – a maioria migrantes em situa-
ção precária - conseguir pagar? Que vai 
ser feito de tradições como a festa cen-
tenária dos pescadores de Tróia, que a 
partir do próximo ano serão vedados 
pela SONAE? Quanto tempo nos resta 
até as infraestruturas não aguentarem 
a pressão oriunda destes negócios in-
saciáveis? Que restará da comunidade 
local, expulsa pela gentrifi cação? Estes 
espaços passam a ser acessíveis apenas 
a turistas de luxo e não às populações que 
conhecem este território e que sempre 
aqui viveram. Tudo isto sob a conivência 

Pelos Tribunais de todo o país, 
todos os dias existe um certo 
ritual de quase obrigação que 
faz com que o comum dos 

cidadãos tenha que se dirigir a esta 
instituição. Estamos a falar do certi-
fi cado do registo criminal, conhecido 
na gíria por CRC.

Para muitos de nós, esta é a pri-
meira vez que se entra no Tribunal, 
para solicitar o CRC para o primeiro 
trabalho.

Conto isto com alguma nostalgia, 
pois ia iniciar o estágio para ofi cial de 
justiça e tive que apresentar o CRC. 
Quando pela primeira vez entrei 
naquele edifício, pelo qual tantas 
vezes passei, que com ar imponente 
impunha a sua majestosa presença 
naquele Largo. Após ter solicitado e 
me ter sido entregue o CRC sai, nunca 
pensando que alguns meses depois 
entraria outra vez naquele edifício 
para iniciar funções como ofi cial de 
justiça. 

Mas voltando ao CRC, este é um 
documento que reúne os anteceden-
tes criminais de pessoas com mais de 
16 anos. Este documento serve para 
comprovar a idoneidade, em termos 
criminais, de uma pessoa. Neste são 
apresentadas informações sobre as 
condenações criminais proferidas por 
tribunais portugueses; as decisões de 
tribunais portugueses que apliquem 
medidas de segurança; e as decisões 
criminais de tribunais estrangeiros, 
comunicadas a Portugal ao abrigo de 
acordos internacionais, que digam 
respeito a pessoas portuguesas ou 
estrangeiras residentes em Portugal.

Qualquer pessoa com mais de 16 
anos pode pedir o seu próprio certi-
fi cado de registo criminal, qualquer 
pessoa com mais de 18 anos pode 
pedir o certifi cado do registo crimi-
nal em nome de outra pessoa, desde 
que tenha a sua autorização, mas o 
pedido tem de ser sempre feito pre-
sencialmente.

O certifi cado de registo criminal 
desempenha um papel fundamental 
na nossa sociedade. Ele visa prote-
ger empregadores, instituições e o 
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público em geral de indivíduos com 
antecedentes criminais. É uma ferra-
menta que ajuda a equilibrar a neces-
sidade de dar uma segunda chance 
a ex-criminosos com a responsabi-
lidade de garantir a segurança da 
comunidade.

No entanto, é importante ques-
tionar até que ponto o certifi cado de 
registo criminal refl ete com precisão 
o caráter de uma pessoa. Ele não faz 
distinção entre aqueles que comete-
ram pequenos delitos na sua juven-
tude e aqueles que têm um histórico 
de crimes violentos. Ele não leva em 
consideração o arrependimento ou 
a reabilitação.

Além disso, a obtenção de um 
certifi cado de registo criminal pode 
ser particularmente prejudicial para 
indivíduos de comunidades margina-
lizadas ou que já enfrentam estigmas 
sociais. A criminalização em massa 
pode fazer com que algumas pessoas 
sejam rotuladas de forma injusta e, 
assim, enfrentem obstáculos ainda 
maiores na reintegração na socie-
dade.

Em última análise, o certifi cado de 
registo criminal é uma faca de dois 
gumes. Ele protege a sociedade, mas 
também pode perpetuar estigmas 
e prejudicar aqueles que tentam re-
construir as suas vidas após come-
terem erros no passado. Talvez seja 
hora de repensar como usamos essa 
ferramenta e considerar se ela deve 
ser ajustada para refl etir melhor a 
complexidade da condição humana.

Atualmente, sinais dos novos tem-
pos, já é possível solicitar o mesmo 
através do Portal Registo Criminal 
Online (só para cidadãos portugue-
ses), autenticando-se com o seu car-
tão de cidadão português ou com a 
Chave Móvel Digital.

No Tribunal Judicial da Comarca de 
Setúbal, o mesmo pode ser solicitado 
em qualquer um dos seus núcleos (Al-
cácer, Grândola, Santiago do Cacém, 
Sesimbra, Setúbal e Sines).

Assessor na Comarca de Setúbal
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